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Língua Portuguesa

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Matemática e Raciocínio Lógico

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 
exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe

∄: não existe

∀: para todo(ou qualquer que seja)

∅: conjunto vazio

N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros

Q: conjunto dos números racionais

I: conjunto dos números irracionais

R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

•	 Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

•	 Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos

B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos

B = {0,1,2,3,4,5,6,7}
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Noções de Administração Pública

A Administração Pública é uma área complexa que envolve a gestão de recursos e serviços voltados para o 
bem-estar da sociedade. Ao longo da história, diversos modelos teóricos foram propostos para compreender e 
orientar a prática da administração governamental.

Neste artigo, exploraremos alguns dos principais modelos teóricos de Administração Pública, suas 
características e abordagens.

— Modelo tradicional ou burocrático
O modelo tradicional ou burocrático na Administração Pública tem suas bases na teoria proposta por Max 

Weber, um renomado sociólogo e economista alemão. Este modelo é reconhecido por sua estrutura hierárquica, 
pela formalidade dos procedimentos, racionalidade na tomada de decisões e impessoalidade nas relações 
dentro da administração.

Na abordagem burocrática, as organizações públicas são estruturadas em uma hierarquia clara de 
autoridade, onde cada nível tem suas responsabilidades e competências definidas. As regras e regulamentos 
são estabelecidos de forma precisa e objetiva, buscando garantir a previsibilidade e a uniformidade nas ações 
governamentais. Isso significa que os procedimentos são padronizados e seguidos rigorosamente, minimizando 
a margem para interpretações subjetivas.

Um dos princípios centrais desse modelo é a racionalidade na tomada de decisões. As decisões administrativas 
são baseadas em critérios objetivos e técnicos, não influenciadas por interesses pessoais ou políticos. Dessa 
forma, busca-se garantir a eficiência na execução das tarefas, evitando desvios e favorecimentos.

A impessoalidade é outro aspecto fundamental do modelo burocrático. Os funcionários públicos são tratados 
de forma igualitária, independentemente de suas características pessoais ou sociais. O mérito e a competência 
técnica são os critérios valorizados para a ascensão na carreira e a realização das atividades.

No entanto, apesar de suas vantagens em termos de eficiência e previsibilidade, o modelo burocrático 
também recebe críticas. Uma delas é a rigidez excessiva, que pode tornar o sistema lento e pouco adaptável a 
mudanças. Além disso, a burocracia pode criar distanciamento entre os órgãos governamentais e a população, 
dificultando a compreensão e o acesso aos serviços públicos.
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Noções de Informática

O termo software se refere a um conjunto de instruções ou programas escritos em uma linguagem de pro-
gramação, que orientam o funcionamento de um dispositivo eletrônico, como computadores e smartphones. 
Diferente do hardware, que é a parte física do equipamento, o software é a parte lógica e imaterial, sendo res-
ponsável por executar tarefas específicas e permitir a interação do usuário com o sistema. Um software pode 
incluir não apenas o código de programação, mas também interfaces gráficas, bancos de dados, arquivos de 
mídia e documentação. Além disso, cada software está sujeito a uma licença de uso, que define os direitos e 
restrições sobre sua utilização, distribuição e modificação. 

Os softwares podem ser classificados de diversas formas, dependendo de sua finalidade e funcionamento. 
As principais categorias são:

Software de Sistema
Os softwares de sistema são responsáveis pelo gerenciamento do hardware e pela execução de outros 

programas no computador. Eles atuam como uma interface entre o usuário e a máquina, garantindo que os 
recursos sejam utilizados de forma eficiente. O principal exemplo desse tipo de software são os sistemas ope-
racionais (SO), como:

– Windows (Microsoft)

– Linux (Diversas distribuições, como Ubuntu e Debian)

– macOS (Apple)

– Android (Google)

– iOS (Apple)

Além dos sistemas operacionais, o software de sistema inclui outros componentes fundamentais, como:

– Drivers – Permitem a comunicação entre o sistema operacional e os dispositivos de hardware (impresso-
ras, placas de vídeo, etc.).

– Firmware – Software embutido no hardware, como BIOS e UEFI, essenciais para o funcionamento de 
placas-mãe e dispositivos embarcados.

Software Aplicativo
O software aplicativo é aquele desenvolvido para a realização de tarefas específicas, como edição de tex-

tos, planilhas, apresentações e navegação na internet. São programas utilizados diretamente pelo usuário para 
desempenhar atividades diversas. Esse tipo de software não é essencial para o funcionamento do sistema, mas 
facilita diversas atividades diárias. Exemplos incluem:

– Pacote Office (Word, Excel, PowerPoint, etc.)

– Google Workspace (Docs, Sheets, Slides)

– Adobe Photoshop (Edição de imagens)

– Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge (Navegadores de internet)

– Media Player, VLC (Reprodução de mídia)

Software Utilitário
Os softwares utilitários são programas que auxiliam na manutenção, segurança e otimização do sistema, 

garantindo seu bom funcionamento. Entre os principais utilitários, destacam-se:

– Antivírus e Antimalware (Windows Defender, Avast, Kaspersky)
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Noções de Finanças e Orçamento Público

A contabilidade tem como principal objetivo gerar informações úteis para a tomada de decisões de inves-
tidores, credores, gestores, governo e demais usuários. Para que essas informações realmente cumpram sua 
função, elas precisam ter qualidade, ou seja, certas características que as tornem relevantes, confiáveis e 
comparáveis.

Essas diretrizes estão presentes no CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, que 
segue os padrões do IASB (IFRS).

▸Características qualitativas fundamentais
São aquelas essenciais, sem as quais a informação contábil perde sua utilidade.

a) Relevância:
▪ A informação é relevante quando faz diferença na decisão dos usuários.

▪ Deve ter valor preditivo (ajuda a prever resultados futuros) e/ou valor confirmatório (confirma ou corrige 
expectativas anteriores).

▪ Inclui o conceito de materialidade, que significa considerar apenas informações que realmente tenham 
impacto significativo.

▪ Exemplo: o registro de uma despesa de R$100,00 pode ser irrelevante para uma multinacional, mas ex-
tremamente relevante para uma pequena empresa.

b) Representação Fidedigna:
A informação deve refletir a realidade econômica da transação, e não apenas sua forma legal.

Para ser fidedigna, precisa ser:

▪ Completa: conter todas as informações necessárias;

▪ Neutra: sem vieses, não manipulada;

▪ Livre de erro material: embora não signifique perfeição absoluta, deve ser produzida com rigor e trans-
parência.

▪ Exemplo: um contrato de leasing deve ser registrado como ativo e passivo, mesmo que legalmente não 
seja uma compra, pois na essência representa controle econômico sobre o bem.

▸Características Qualitativas de Melhoria
Não substituem as fundamentais, mas aumentam a utilidade da informação contábil.

a) Comparabilidade:
▪ Permite que os usuários comparem informações ao longo do tempo (comparabilidade temporal) e entre 

diferentes entidades (comparabilidade espacial).
▪ Requer consistência nos métodos contábeis.

▪ Exemplo: uma empresa deve usar o mesmo critério de depreciação ao longo dos anos para permitir com-
paração com exercícios anteriores.
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Legislação

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-
giosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial;               (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunica-
ções telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual penal;              (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;
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Legislação Específica

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Legislação.

Lei nº 101, de 04 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 de maio 2000

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE  4 DE  MAIO DE 2000
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras pro-

vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de re-
ceita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, ope-
rações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios.

§ 3º Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou indi-
retamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária; (Regulamento)


